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DIREITO EMPRESARIAL: 1 Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Ori-
gem e evolução histórica, autonomia, fontes e características. 1.2 Teoria 
da empresa. 1.3 Empresário: conceito, caracterização, inscrição, capaci-
dade; empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Lei Complementar 
nº 123/2006 (microempresa e empresa de pequeno porte). 1.5 Prepostos 
do empresário. 1.6 Institutos complementares: nome empresarial, esta-
belecimento empresarial, escrituração. 2 Registro de empresa. 2.1 Órgãos 
de registro de empresa. 2.2 Atos de registro de empresa. 2.3 Processo 
decisório do registro de empresa. 2.4 Inatividade da empresa. 2.5 Empre-
sário irregular. 2.6 Lei nº 8.934/1994. 3 Propriedade industrial. 3.1 Lei nº 
9.279/1996. 3.2 O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 3.3 
Propriedade industrial e direitos autorais. 3.4 Patentes. 3.5 Desenho in-
dustrial. 3.6 Marca: espécies. 3.7 Procedimento de registro. 3.8 Indicações 
geográficas. 4 Títulos de crédito. 4.1 Histórico da legislação cambiária. 4.2 
Conceito de títulos de crédito, características e princípios informadores. 4.3 
Classificação dos títulos de crédito: letra de câmbio, nota promissória, che-
que, duplicata, endosso e aval. 4.4 Títulos de crédito comercial, industrial, 
à exportação, rural, imobiliário, bancário. 4.5 Letra de arrendamento mer-
cantil. 5 Ação cambial. 5.1 Ação de regresso. 5.2 Inoponibilidade de exce-
ções. 5.3 Responsabilidade patrimonial e fraude à execução. 5.4 Embargos 
do devedor. 5.5 Ação de anulação e substituição de título. 6 Protesto de tí-
tulos e outros documentos de dívida: legislação, modalidades, procedimen-
tos, efeitos, ações judiciais envolvendo o protesto. 7 Direito societário. 7.1 
Sociedade empresária: conceito, terminologia, ato constitutivo. 7.2 Socie-
dades simples e empresárias. 7.3 Personalização da sociedade empresária. 
7.4 Classificação das sociedades empresárias. 7.5 Sociedade irregular. 7.6 
Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 7.7 Desconsideração 
inversa. 7.8 Regime jurídico dos sócios. 7.9 Sociedade limitada. 7.10 So-
ciedade anônima. 7.11 Lei nº 6.404/1976. 7.12 Sociedade em nome cole-
tivo. 7.13 Sociedade em comandita simples. 7.14 Sociedade em comandita 
por ações. 7.15 Operações societárias: transformação, incorporação, fusão 
e cisão. 7.16 Relações entre sociedades: coligações de sociedades, grupos 
societários, consórcios, sociedade subsidiária integral, sociedade de pro-
pósito específico. 7.17 Dissolução, liquidação e extinção das sociedades. 
7.18 Concentração empresarial e defesa da livre concorrência. 8 Contratos 
mercantis. 8.1 Características. 8.2 Compra e venda mercantil. 8.3 Comis-
são mercantil. 8.4 Representação comercial. 8.5 Concessão mercantil. 8.6 
Franquia (franchising). 8.7 Contratos bancários: depósito bancário, mútuo 
bancário, desconto bancário, abertura de crédito. 8.8 Contratos bancários 
impróprios: alienação fiduciária em garantia, arrendamento mercantil (le-
asing), faturização (factoring), cartão de crédito. 8.9 Contrato de seguro. 
8.10 Contratos intelectuais: cessão de direito industrial, licença de uso de 
direito industrial, transferência de tecnologia, comercialização de logiciário 
(software). 9 Direito falimentar. 9.1 Lei nº 11.101/2005. 9.2 Teoria geral 
do direito falimentar. 9.3 Processo falimentar. 9.4 Pessoa e bens do falido. 
9.5 Regime jurídico dos atos e contratos do falido. 9.6 Regime jurídico dos 
credores do falido. 9.7 Recuperação judicial. 9.8 Recuperação extrajudicial. 
9.9 Liquidação extrajudicial de instituições financeiras.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Princípios do 
direito tributário. 1.2 Limitações do poder de tributar. 1.3 Repartição das 
receitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 Es-
pécies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Emprés-
timo compulsório. 2.8 Contribuições. 3 Competência tributária. 3.1 Classi-
ficação. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 Capacidade tributária 
ativa. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e 
não incidência. 3.6 Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 
4.1 Constituição Federal de 1988. 4.2 Leis complementares. 4.3 Leis ordi-
nárias e atos equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 Atos do Poder 
Executivo federal com força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do Poder 
Legislativo. 4.7 Convênios. 4.8 Decretos regulamentares. 4.9 Normas com-
plementares. 5 Vigência, aplicação, interpretação e integração da legisla-
ção tributária. 6 Obrigação tributária. 6.1 Obrigação principal e acessória. 
6.2 Fato gerador. 6.3 Sujeito ativo. 6.4 Sujeito passivo. 6.5 Solidariedade. 
6.6 Capacidade tributária. 6.7 Domicílio tributário. 6.8 Responsabilidade 
tributária. 6.9 Responsabilidade dos sucessores. 6.10 Responsabilidade de 
terceiros. 6.11 Responsabilidade por infrações. 7 Crédito tributário. 7.1 
Constituição de crédito tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 Modalidades de 
lançamento. 7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 Extinção do crédito 
tributário. 7.6 Exclusão de crédito tributário. 7.7 Garantias e privilégios do 
crédito tributário. 8 Administração tributária. 8.1 Fiscalização. 8.2 Dívida 
ativa. 8.3 Certidões negativas. 9 Impostos da União. 9.1 Imposto sobre a 
importação de produtos estrangeiros. 9.2 Imposto sobre a exportação de 
produtos nacionais ou nacionalizados. 9.3 Imposto sobre renda e proven-
tos de qualquer natureza. 9.4 Imposto sobre produtos industrializados. 
9.5 Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a 
títulos e valores mobiliários. 9.6 Imposto sobre a propriedade territorial 
rural. 9.7 Imposto sobre grandes fortunas. 10 Impostos dos estados e 
do Distrito Federal. 10.1 Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doa-
ção de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD. 10.2 Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 10.3 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 11 Impos-
tos dos municípios. 11.1 Imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana. 11.2 Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição. 11.3 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – IS-
SQN. 11.4 Lei Complementar nº 116/2003 (dispõe sobre o ISSQN). 12 
Processo administrativo tributário. 12.1 Princípios básicos. 12.2 Acepções 
e espécies. 12.3 Determinação e exigência do crédito tributário. 12.4 Re-
presentação fiscal para fins penais. 12.5 Delegacias da Receita Federal de 
Julgamento. 12.6 Conselhos de contribuintes. 12.7 Câmara Superior de 
Recursos Fiscais. 13 Processo judicial tributário. 13.1 Ação de execução 
fiscal. 13.2 Lei nº 6.830/1980 (Execução Fiscal). 13.3 Ação cautelar fiscal. 
13.4 Ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 13.5 
Ação anulatória de débito fiscal. 13.6 Mandado de segurança. 13.7 Ação 
de repetição de indébito. 13.8 Ação de consignação em pagamento. 13.9 
Ações de controle de constitucionalidade. 13.10 Ação civil pública. 14 Lei 
Complementar nº 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Em-

presa de Pequeno Porte). 15 Ilícito tributário. 15.1 Ilícito administrativo tri-
butário. 15.2 Ilícito penal tributário. 13.3 Crimes contra a ordem tributária. 
16.4 Lei nº 8.137/1990.
DIREITO AGRÁRIO: 1 Direito agrário e política rural. 1.1 Teoria geral 
do direito agrário. 1.2 Formação histórica do direito agrário no Brasil. 1.3 
Histórico e situação da propriedade territorial rural no Brasil. 1.4 Política 
agrária, política agrícola e política fundiária. 1.5 Direito de propriedade e 
função social da propriedade. 1.6 Atividade agrária e agrariedade. 1.7 Ati-
vidade extrativa. 1.8 Produção agrária e proteção ambiental. 1.9 Módulo 
rural e módulo fiscal. 2 Lei nº 4.504/1964 (Estatuto da Terra). 2.1 Normas 
gerais de direito agrário. 2.2 Legislação e doutrina agrárias. 3 Programa 
Nacional de Reforma Agrária. 3.1 Lei nº 8.629/1993. 3.2 Terras devolutas. 
3.2.1 Terras devolutas e terras públicas. 3.2.2 Destinação das terras de-
volutas. 3.2.3 Terras devolutas e o poder público. 3.2.4 Identificação das 
terras devolutas. 3.3 Execução e administração da reforma agrária. 3.4 
Desapropriação de terras para fins de reforma agrária. 3.4.1 Leis Com-
plementares nº 76/1993 e nº 88/1996. 3.4.2 Ação discriminatória. 3.4.3 
Posse agrária. 3.4.4 Ações possessórias. 3.4.5 Espécies de desapropria-
ção. 3.4.6 Fases da desapropriação. 3.4.7 Indenização. 3.5 Parcelamento 
e loteamento rural. 3.6 Registros públicos. 3.7 Títulos da dívida agrária. 4 
Bens públicos dominicais: alienação e concessão de terras públicas. 5 Re-
gularização dominial de terras rurais e de sua ocupação. 5.1 Discriminação 
administrativa e judicial de terras. 5.2 Arrecadação de imóvel abandonado. 
5.3 Legitimação de posse. 5.4 Usucapião especial. 6 Aquisição ou arrenda-
mento de imóvel rural por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras e na fai-
xa de fronteira. 7 Colonização oficial e particular. 7.1 Empresa rural. 7.1.1 
Latifúndio. 7.1.2 Minifúndio. 7.2 Módulo e fração mínima de parcelamento. 
7.3 Indivisibilidade. 8 Sistema Nacional de Crédito Rural. 8.1 Títulos de 
crédito rural. 9 Organização da vida rural. 9.1 Associativismo, cooperativis-
mo e sindicalismo rural. 9.2 Política Nacional de Cooperativismo. 10 Terras 
indígenas. 10.1 Regime das terras tradicionalmente ocupadas por indíge-
nas. 10.2 Demarcação das terras das comunidades indígenas. 11 Imóvel 
rural: conceito e classificação. 12 Usucapião constitucional rural (art. 191 
da Constituição Federal de 1988 e Lei nº 6.969/1981). 13 Imposto territo-
rial rural. 14 Contratos agrários. 15 Justiça agrária. 16 Conflitos agrários. 
17 Trabalho rural. 17.1 Enquadramento sindical. 17.2 Previdência rural. 18 
Legislação federal: Lei nº 601/1850; Decreto nº 1.318/1854.
TUTELA DOS INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS: 1 Teoria constitucional dos direitos difusos e coletivos. 
1.1 Interesse público e privado. 1.2 Interesse público primário e secun-
dário. 1.3 Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 1.4 A 
defesa judicial dos interesses transindividuais. 2 Ação civil pública. 3 A 
tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos, difusos e coleti-
vos. 3.1 Competência. 3.2 Ônus da prova. 3.3 Legitimidade ordinária e 
extraordinária. 3.4 Legitimidade ativa e passiva. 3.5 Legitimidade ativa 
da Defensoria Pública. 3.6 Litisconsórcio e assistência. 3.7 Conexão, con-
tinência e litispendência. 3.8 Liminares e recursos. 3.9 Multas. 3.10 Fun-
do para reconstituição do bem lesado: fundos federais, fundos estaduais, 
receitas do fundo, finalidades do fundo, reparação das lesões individuais. 
3.11 Sentença. 3.12 Desistência e renúncia do recurso. 3.12.1 Efeitos. 
3.12.2 Desistência pelo Ministério Público. 3.13 Coisa julgada na ação co-
letiva. 3.14 Responsabilidade por custas, honorários advocatícios e demais 
encargos de sucumbência. 3.15 Liquidação e execução da sentença. 3.16 
Legitimados para a liquidação. 3.17 Escolha do foro pelo lesado indivi-
dual. 3.18 Responsabilidade e culpa. 3.19 Prescrição e decadência. 4 Di-
reito do idoso e da pessoa com deficiência. 4.1 Constituição Federal de 
1988 e direitos da pessoa com deficiência. 4.2 Lei Brasileira de Inclusão. 
4.2.1 Parte Geral. Disposições Gerais. Conceito de pessoa com deficiência. 
Atendimento prioritário. 4.3 Direitos fundamentais da pessoa com defici-
ência. 4.3.1 Direito à vida, à habilitação e à reabilitação. Direito à saúde, 
à educação, à moradia. Direito à assistência, à previdência, à cultura, ao 
turismo e ao lazer. Direito ao transporte e à mobilidade. 4.4 Acessibilida-
de. Disposições gerais. Acesso à informação e à comunicação. Tecnologia 
assistiva, ciência e tecnologia. 4.5 Acesso à justiça e direitos da pessoa 
com deficiência. Ministério Público e direito da pessoa com deficiência. 4.6 
Constituição Federal de 1988 e direito do idoso. 4.7 Estatuto do Idoso. 
Disposições gerais. Direitos fundamentais. Direito do idoso e Ministério 
Público. Medidas protetivas. Política de atendimento. 5 Meio ambiente. 
5.1 Conceito de direito ambiental e de meio ambiente. 5.2 Fontes do di-
reito ambiental. 5.3 Princípios gerais de direito ambiental. 5.4 Direito ao 
meio ambiente equilibrado. 5.5 Direito à sadia qualidade de vida. 5.6 Pa-
trimônio imaterial, histórico, paisagístico, artístico e cultural. Conceitos e 
instrumentos de proteção. 5.7 Progresso econômico, sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável. Acesso equitativo aos recursos naturais. 5.8 
Usuário-pagador e poluidor-pagador. 5.9 Princípios da precaução, preven-
ção, reparação, informação, participação e da vedação do retrocesso. 5.10 
Patrimônio genético. 5.11 Responsabilidade ambiental. 5.12 Repartição de 
competências em matéria ambiental. Competências político-administrati-
vas e competências legislativas. 5.13 Política Nacional do Meio Ambiente: 
objeto, finalidade e instrumentos. 5.14 Política Nacional sobre Mudança do 
Clima. 5.15 Política Nacional de Educação Ambiental. 5.16 Licenciamen-
to ambiental: competência; características; tipos (prévia, de instalação e 
de operação). Estudo prévio de impacto ambiental e relatório de impacto 
ambiental. 5.17 Zoneamentos ambientais. 5.18 Poluição: conceito; for-
mas (atmosférica; por resíduos sólidos; por resíduos e rejeitos perigosos; 
sonora e por agrotóxicos). Áreas contaminadas. Infrações administrativas 
ambientais. 5.19 Poder de polícia. 5.20 Responsabilidade administrativa 
ambiental e seus pressupostos. Responsabilidade civil e reparação do dano 
ecológico. Desconsideração da personalidade jurídica. Responsabilidade do 
Estado. Responsabilidade por risco. Formas de reparação do dano ambien-
tal. Responsabilidade penal ambiental. Responsabilidade da pessoa física e 
da pessoa jurídica. Concorrência de sanções administrativas e penais. 5.21 
Recursos hídricos: fundamentos, objetivos e diretrizes gerais da Política 
Nacional de Recursos Hídricos; outorga de uso de águas; cobrança do uso 


